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  Instituteur (institutrice),
celui qui établit… celui qui institue l’humanité dans l’homme; quel beau mot!
[FRANÇOIS MAURIAC, PRÊMIO NOBEL DE LITERATURA EM 1952].


  TRADUÇÃO LIVRE:
Professor (professora),
aquele(a) que estabelece… aquele(a) que institui a humanidade no homem; que bela profissão!


  Dedico este livro a todos os colegas que vêm participando ativamente do processo de construção coletiva da pedagogia histórico-crítica.


  PREFÁCIO
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  Este livro reúne textos que resultaram de conferências proferidas entre dezembro de 2006 e março de 2019. Embora tenham recebido alguma divulgação, ficaram dispersos em diferentes veículos, nem sempre acessíveis, o que justifica sua inclusão em uma única publicação que agora fica disponibilizada para os professores e demais profissionais da educação.


  Obviamente, o critério seguido na organização da obra e na seleção dos textos foi a ligação com a temática da pedagogia histórico-crítica. Ficaram de fora, contudo, alguns escritos que, embora versando sobre a referida temática, já haviam integrado algum outro livro. Estão nesse caso, por exemplo, “A pedagogia histórico-crítica, as lutas de classe e a educação escolar”, que figurou como primeiro capítulo do livro Pedagogia histórico-crítica, a educação brasileira e os desafios de sua institucionalização, organizado por Paulino José Orso, João Carlos da Silva, André Paulo Castanha e José Claudinei Lombardi e publicado pela Editora CRV, de Curitiba, em 2014; e “Pedagogia histórico-crítica, educação e revolução”, que integrou a coletânea Pedagogia histórico-crítica, educação e revolução: 100 anos da Revolução Russa, organizada por Paulino José Orso, Julia Malanchen e André Paulo Castanha e publicada, em 2017, pelo selo Armazém do Ipê, da Editora Autores Associados, em coedição com a Navegando Publicações.


  “A pedagogia histórico-crítica, as lutas de classe e a educação escolar” foi originalmente a conferência de abertura da XI Jornada do HISTEDBR organizada pelo HISTEDOPR, GT do HISTEDBR sediado em Cascavel, no Paraná, realizada em outubro de 2013, ano em que esse Grupo de Trabalho comemorava dez anos de existência. Neste texto, para tratar da educação escolar no contexto da luta de classes na perspectiva histórico-crítica, após introduzir a questão da luta de classes como inerente à sociedade capitalista, abordo o problema da violência mostrando que vivemos num mundo regido pela violência no qual fascismo e nazismo se constituem como apologia da violência. Como contraponto, examino as correntes filosóficas que buscam enfrentar o problema da erradicação da violência na práxis social. Identifico, aí, três tendências: o personalismo cristão que se põe como uma metafísica da não violência; o existencialismo que se configura como uma concepção subjetiva da violência; e o marxismo que se caracteriza como uma concepção objetiva da violência e da não violência. Na conclusão, abordo o impacto da luta de classes na educação escolar mostrando o posicionamento da pedagogia histórico-crítica, concluindo que essa teoria pedagógica está empenhada em elaborar as condições de organização e desenvolvimento da prática educativa escolar como um instrumento potencializador da luta da classe trabalhadora pela transformação estrutural da sociedade atual.


  O texto “Pedagogia histórico-crítica, educação e revolução” foi escrito originalmente para apresentação na XIV Jornada do HISTEDBR no dia 3 de maio de 2017, na UNIOESTE, campus de Foz do Iguaçu. Começando por explicitar o significado de “revolução”, abordo, no primeiro tópico, a emergência e vicissitudes da Revolução Soviética, destacando seus avanços no campo educacional. No segundo tópico, mostro como, desde sua primeira sistematização, elaborada em 1982, que se constituiu como o terceiro capítulo do livro Escola e democracia publicado em 1983, a pedagogia histórico-crítica já nascia com o caráter de uma teoria pedagógica revolucionária. Passando ao terceiro e último tópico, abordo a relação entre educação e revolução no contexto atual considerando as possibilidades, limites e perspectivas que nos desafiam na situação atual e concluindo que a pedagogia histórico-crítica, enquanto construção coletiva, vem se empenhando em elaborar os elementos constitutivos da teoria ao mesmo tempo em que seus integrantes exercitam a prática na reorganização das redes públicas de ensino visando a acumular experiência na administração socializada da educação e das demais atividades exigidas pela vida social.


  Considerando o marco de quatro décadas de desenvolvimento da pedagogia histórico-crítica, fui incentivado pelos colegas a reunir esses estudos que se apresentam como novas aproximações na elaboração dessa teoria pedagógica. Nessa oportunidade, cumpre-me destacar que, ao longo de seus quarenta anos, a última década representa, sem dúvida, um grande salto qualitativo e quantitativo na produção coletiva da PHC. Ao Seminário “Pedagogia Histórico-Crítica, 30 anos”, realizado na UNESP de Araraquara em dezembro de 2009, sucederam-se diversos eventos específicos e um conjunto amplo de trabalhos na forma de dissertações, teses, livros e artigos, além das várias iniciativas de implementação da PHC em diferentes municípios de nosso país. Toda essa mobilização conflui, agora, para o seminário comemorativo dos 40 anos da PHC previsto para se realizar na Universidade Federal da Bahia de 10 a 12 de setembro deste ano de 2019 numa conjuntura de dificuldades inauditas para as forças progressistas em todo o mundo e, de forma ainda mais aguda, em nosso país.


  Nesse quadro, ao mesmo tempo em que a educação vem sendo duramente atacada pelos novos agentes governamentais, ela se põe como uma trincheira na luta que precisamos travar em defesa da civilização contra a barbárie. Espero, enfim, que as análises e reflexões apresentadas neste livro se constituam em valioso auxiliar no trabalho pedagógico contínuo e persistente dos professores, assegurando, a todos os estudantes, o conhecimento das condições objetivas como antídoto às ilusões ideológicas e às informações falsas difundidas pela mídia tradicional e pelas redes sociais.


  São Paulo, 19 de maio de 2019


  Dermeval Saviani


  1
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  A PESQUISA NA PÓS-GRADUAÇÃO: PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO E COMPROMISSO SOCIAL OU O DILEMA PRODUTIVIDADE-QUALIDADE1



  Agradecendo a deferência dos organizadores deste V Seminário de Dissertação e Tese da Faculdade de Educação da UNICAMP ao me conceder a honra de proferir a conferência de abertura, gostaria de, atendo-me ao tema proposto, compartilhar parte das reflexões que tenho desenvolvido nos últimos anos sobre a problemática da pós-graduação em nosso país. Partindo da centralidade da pesquisa na organização da pós-graduação “stricto sensu”, abordarei o dilema produtividade-qualidade que, a meu ver, põe em cheque o compromisso inelutável da pós-graduação que, podendo ser viável apenas se sustentada com recursos públicos, deve produzir, nas respectivas áreas de atuação, conhecimentos socialmente relevantes e qualitativamente consistentes. Embora a pesquisa em educação se revista de especificidade que caberia ser considerada, para não tornar minha exposição excessivamente longa, vou me deter nos aspectos comuns às diversas áreas de conhecimento que, obviamente, em virtude mesmo de sua generalidade, se aplicam plenamente ao caso que nos interessa diretamente, isto é, a educação. Assim, o tema proposto “A Pesquisa em Educação: produção de conhecimento e compromisso social?”, ajustado à minha exposição, passa a ter o seguinte título: “A pesquisa na pós-graduação: produção de conhecimento e compromisso social ou o dilema produtividade-qualidade”.


  1. O LUGAR DA PESQUISA NA ORGANIZAÇÃO DA PÓS-GRADUAÇÃO


  No seu sentido literal, a pós-graduação se refere a todos os estudos posteriores à graduação. Distingue-se, porém, em seu âmbito, a pós-graduação “lato sensu”, isto é, em sentido amplo e a pós-graduação “stricto sensu”, ou seja, em sentido estrito. A pós-graduação “lato sensu” constitui uma espécie de prolongamento da graduação. De fato, ela visa a um aprimoramento (aperfeiçoamento) ou aprofundamento (especialização) da formação profissional básica obtida no curso de graduação correspondente.


  Em contrapartida, a pós-graduação stricto sensu, organizada sob as formas de mestrado e doutorado, possui um objetivo próprio, distinto daquele dos cursos de graduação, sendo, por isso mesmo, considerada como a pós-graduação propriamente dita. Nessa condição, diferentemente dos cursos de graduação que estão voltados para a formação profissional, a pós-graduação stricto sensu se volta para a formação acadêmica traduzida especificamente no objetivo de formação de pesquisadores.


  A pós-graduação lato sensu tem como elemento definidor o ensino, já que é este que determina o objetivo a ser alcançado, entrando a pesquisa como mediação, certamente necessária, para se atingir o objetivo preconizado. Em contraposição, o elemento definidor da pós-graduação stricto sensu é a pesquisa, a qual determina o objetivo a ser alcançado, para o qual o ensino concorre como uma mediação destinada a dispor e a garantir os requisitos para o desenvolvimento da pesquisa que será a pedra de toque da formação pretendida.


  Eis por que se deu preferência ao termo programa em lugar de curso para a pós-graduação stricto sensu. A razão dessa distinção reside no fato de que o termo curso se liga diretamente ao ensino e seu centro é um elenco de disciplinas que os alunos devem cursar. Ora, essa é a característica específica da pós-graduação lato sensu. Em contrapartida, a pós-graduação stricto sensu, além do ensino, envolve, como elemento central, a pesquisa. Daí, a adoção do termo programa para abarcar tanto as atividades de ensino como de pesquisa. Assim, um programa de pós-graduação, seja ele de mestrado ou de doutorado ou ambos, tem como centro o programa de pesquisa que o aluno desenvolverá e que deverá resultar na dissertação de mestrado ou tese de doutorado. Além disso, como apoio a essa atividade, o aluno cursa, também, um elenco de disciplinas disposto em função da área e do tema de sua pesquisa.


  A referida distinção, já incorporada à história de nossa pós-graduação, foi também consagrada no texto da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que reserva o termo programa para a pós-graduação stricto sensu, utilizando o termo curso para a pós-graduação lato sensu, conforme estipulado no artigo 44:


  A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: I - cursos sequenciais…; II - de graduação…; III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências das instituições de ensino (negritos meus) [BRASIL, 1996].


  Entende-se, pois, que a proposta de um curso de aperfeiçoamento ou especialização se justifica em consequência do avanço do conhecimento decorrente do desenvolvimento da pesquisa na área em questão, cujos resultados afetam o perfil da profissão correspondente. Nesse caso, o curso de pós-graduação lato sensu se proporá a garantir a assimilação dos procedimentos ou resultados do avanço da pesquisa, por parte dos profissionais da área em referência, ajustando o seu perfil às mudanças operadas no perfil da sua profissão. Os programas de pós-graduação stricto sensu, por sua vez, se justificam não apenas em razão da necessidade de assimilação dos procedimentos e resultados da pesquisa, mas tendo em vista o próprio avanço do conhecimento, isto é, o desenvolvimento das pesquisas numa área determinada, contribuindo diretamente para essa finalidade.


  Conclui-se, então, que a pesquisa ocupa lugar central na organização da pós-graduação stricto sensu. Para prover a formação de pesquisadores, essa modalidade de pós-graduação foi estruturada, no Brasil, em dois níveis, o mestrado e o doutorado, o primeiro pode ser compreendido como iniciação e o segundo como consolidação do processo de formação do pesquisador. A iniciação requerida será feita mediante a realização de um trabalho completo de investigação. Para a maioria dos alunos será, de fato, o primeiro trabalho de pesquisa que ele cumpre abarcando todas as etapas implicadas no tipo de investigação encetada. Caberá a ele, com o auxílio do orientador e a partir de alternativas delineadas em função do estágio de conhecimento em que se encontra a área correspondente, realizar a escolha do tema, a formulação do problema, a delimitação do objeto assim como o estabelecimento da metodologia e respectivos procedimentos de análise. Concluindo a investigação, ele deverá redigir o texto correspondente com uma estrutura lógica adequada à compreensão plena, por parte dos leitores, do assunto tratado.


  Esse trabalho conclusivo é o que se convencionou denominar de dissertação de mestrado. Supõe-se, pois, um trabalho relativamente simples, expresso em um texto logicamente articulado, ou, como se diz em linguagem corrente, que tem começo, meio e fim, dando conta de um determinado tema. De fato, dissertar significa discorrer, expor, abordar determinado assunto. Distingue-se de tese, denominação reservada ao trabalho do doutorado, já que tese significa posição, sugerindo que a defesa de uma tese é a defesa de uma posição diante de determinado problema. A tese pressupõe, em consequência, os requisitos de autonomia intelectual e de originalidade, já que estas são condições para que alguém possa expressar uma posição própria sobre determinado assunto. Ora, tais requisitos não são necessariamente exigidos no caso do mestrado. Supõe-se, antes, que é a conclusão do mestrado que propiciará o preenchimento desses requisitos. Isso porque, tendo realizado, com o apoio do orientador, um trabalho completo de investigação, esse exercício nas lides da pesquisa lhe permitirá adquirir um domínio teórico e prático do processo, atingindo, assim, a desejada autonomia intelectual que lhe facultará a formulação original de novos objetos de investigação. Dessa forma, enquanto para o mestrado a autonomia intelectual e a originalidade constituem ponto de chegada, um resultado, para o doutorado esses requisitos se põem no ponto de partida como condições prévias para a realização da etapa final do processo de formação do pesquisador, levado a cabo pelos programas de pós-graduação stricto sensu. Consequentemente, entende-se que uma tese de doutorado deve ser original ao menos em um dos aspectos constitutivos da pesquisa acadêmica: o próprio objeto, investigando algo nunca antes estudado; a forma ou o método, analisando-se um objeto que, embora já estudado por outros, não o fora segundo os procedimentos agora adotados; a perspectiva teórica, que assegure o exame de um mesmo objeto sob um ponto de vista ainda não explorado; e as fontes de apoio, isto é, o estudo de um mesmo objeto lançando mão de procedimentos já adotados e sob um ponto de vista também já considerado, baseando-se, porém, em fontes nunca antes utilizadas.


  Considerando que a formação do pesquisador não pode se dar sem o envolvimento direto do formando no próprio processo de realização da pesquisa, segue-se que um programa de pós-graduação deverá se constituir também como uma unidade de pesquisa. Daí porque à estrutura inicial que previa as áreas de concentração e domínio conexo foram acrescentados, progressivamente, as linhas e os grupos de pesquisa. O que se pretendeu com esse encaminhamento foi definir áreas e perspectivas de investigação e constituir cada professor de pós-graduação em pesquisador, de fato, ou seja, alguém que esteja constantemente desenvolvendo projetos de pesquisa. Nessa direção, entrou em cena a pressão das agências de avaliação e de financiamento visando a exigir que os programas não apenas fossem produtivos, mas que demonstrassem sua produtividade por meio da divulgação, em veículos reconhecidos, dos resultados de suas pesquisas.


  2. A QUESTÃO DA PRODUTIVIDADE


  As referidas pressões advindas do âmbito das políticas oficiais, formuladas e implementadas pela CAPES e pelas agências de fomento, tinham geralmente como justificativa a necessidade de aumentar a produtividade da pós-graduação.


  Cabe notar que a noção de produtividade começa a frequentar o vocabulário pedagógico a partir da década de 1950 com a divulgação dos trabalhos de Theodore Schultz, conhecidos sob a denominação de “teoria do capital humano” (SCHULTZ, 1973). Define-se, a partir daí, uma tendência pedagógica que veio a se tornar dominante no Brasil nos últimos quarenta anos. Trata-se da tendência que poderíamos denominar de “concepção produtivista de educação”.


  Na década de 1960, a “teoria do capital humano” foi desenvolvida e divulgada positivamente, sendo saudada como a cabal demonstração do “valor econômico da educação” (SCHULTZ, 1967). Em consequência, a educação passou a ser entendida como algo não meramente ornamental, um mero bem de consumo, mas como algo decisivo do ponto de vista do desenvolvimento econômico, um bem de produção, portanto.


  A partir da reforma instituída pela Lei n. 5.692, de 11 de agosto de 1971, essa concepção produtivista pretendeu moldar todo o ensino brasileiro por meio da pedagogia tecnicista que, convertida em pedagogia oficial, foi encampada pelo aparelho de Estado, que procurou difundi-la e implementá-la em todas as escolas do país. À medida que se processava a abertura “lenta, gradual e segura” que desembocou na Nova República, as orientações pedagógicas das escolas foram sendo flexibilizadas, mantendo-se, porém, a tendência produtivista como diretriz básica da política educacional.


  Consequentemente, a concepção produtivista de educação resistiu a todos os embates de que foi alvo por parte das tendências críticas, ao longo da década de 1980, e recobrou novo vigor no contexto do denominado neoliberalismo, quando veio a ser acionada como um instrumento de ajuste da educação às demandas do mercado em uma economia globalizada centrada na tão decantada sociedade do conhecimento. É essa visão que, suplantando a ênfase na qualidade social da educação que marcou os projetos de LDB na Câmara dos Deputados, se constituiu como referência para o Projeto Darcy Ribeiro que surgiu no Senado, sob o patrocínio do MEC, e se transformou na nova LDB (Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996).


  Assim, a pós-graduação surge no Brasil precisamente quando a mencionada concepção começa a ganhar corpo em nosso país. É possível, com efeito, encontrar traços dessa tendência no Parecer 977/65, que conceituou a pós-graduação, assim como no Parecer 77/69, que regulamentou a sua implantação, ambos de autoria de Newton Sucupira.


  Entretanto, a influência da formação europeia dos professores que se responsabilizaram pela condução dos programas de pós-graduação no Brasil, fez com que trilhassem caminhos não propriamente consentâneos com a concepção produtivista. Na verdade, a pós-graduação em educação se tornou o centro da resistência à política oficial, sendo o palco privilegiado dos embates travados na década de 1980 contra a concepção produtivista de educação. Com efeito, as teorias críticas, primeiro na forma reprodutivista e, depois, tentando superar os limites do reprodutivismo, encontraram terreno favorável no campo da pós-graduação. Nesse espaço privilegiado, buscaram mostrar o caráter ideológico da divulgação positiva da “teoria do capital humano”, evidenciando seu caráter negativo como mecanismo de reprodução das condições sociais vigentes e de imposição da ideologia dominante; mas a visão produtivista resistiu a todas essas investidas e, ao recobrar nova força com o advento do neoliberalismo ao longo da década de 1990, exerceu seu influxo também sobre a pós-graduação, o que se traduziu nas fortes pressões para torná-la mais produtiva.


  É preciso observar, contudo, que, se a concepção produtivista vem permanecendo como dominante ao longo das últimas quatro décadas, a versão da teoria do capital humano elaborada por Schultz não se manteve intacta. Na verdade, essa teoria surgiu no período dominado pela economia keynesiana e pela política do Estado do Bem-Estar que, na chamada era de ouro do capitalismo, preconizavam o pleno emprego. Assim, a versão originária da teoria do capital humano entendia a educação como tendo por função preparar as pessoas para a atuação em um mercado em expansão, que exigia força de trabalho educada. À escola cabia formar a mão de obra que progressivamente seria incorporada pelo mercado: “o processo de escolaridade era interpretado como um elemento fundamental na formação do capital humano necessário para garantir a capacidade competitiva das economias e, consequentemente, o incremento progressivo da riqueza social e da renda individual” (GENTILI, 2002, p. 50).


  Após a crise da década de 1970, que encerrou a “era de ouro” do desenvolvimento capitalista no século XX, manteve-se a crença na contribuição da educação para o processo econômico-produtivo, mas seu significado foi substantivamente alterado. A teoria do capital humano assume, pois, um novo sentido:


  Passou-se de uma lógica da integração em função de necessidades e demandas de caráter coletivo (a economia nacional, a competitividade das empresas, a riqueza social etc.) para uma lógica econômica estritamente privada e guiada pela ênfase nas capacidades e competências que cada pessoa deve adquirir no mercado educacional para atingir uma melhor posição no mercado de trabalho [GENTILI, 2002, p. 51].


  Nesse novo contexto, não se trata mais da iniciativa do Estado e das instâncias de planejamento, visando assegurar, nas escolas, a preparação da mão de obra para ocupar postos de trabalho definidos por um mercado que se expandia em direção ao pleno emprego. Agora é o indivíduo que tem de exercer sua capacidade de escolha visando adquirir os meios que lhe permitam ser competitivo no mercado de trabalho. Além disso, o que ele pode esperar das oportunidades escolares já não é o acesso ao emprego, mas apenas a conquista do status de empregabilidade. A educação passa a ser entendida como um investimento em capital humano individual, que habilita os indivíduos para a competição pelos empregos disponíveis.


  O acesso a diferentes graus de escolaridade amplia as condições de empregabilidade do indivíduo, mas não lhe garante emprego, uma vez que na forma atual do desenvolvimento capitalista não há emprego para todos: a economia pode crescer convivendo com altas taxas de desemprego e com grandes contingentes populacionais excluídos do processo. Trata-se do crescimento excludente no lugar do desenvolvimento inclusivo que se buscava atingir no período keynesiano.


  Nessa nova situação, a teoria do capital humano foi refuncionalizada e é nessa condição que ela alimenta a busca por produtividade na educação, de modo geral, e na pós-graduação, em particular. A pós-graduação, assim, apesar de sua posição privilegiada na pirâmide educacional, não deixou de ser atingida pela metamorfose que se processou na base da sociedade. Ela também não garante emprego; apenas capacita para a empregabilidade; haja vista os casos recentes e, ao que parece, em número crescente, de doutores desempregados.


  Se a expressão “teoria do capital humano” visa alargar o conceito de capital, deslocando sua ênfase da produção material para os investimentos no desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades humanas, também nos obriga a considerar o conceito de produtividade na sua relação com o conceito de capital. Do ponto de vista capitalista, a produtividade é definida pela valorização do próprio capital, isto é, pelo seu crescimento por incorporação de mais-valia. Só é trabalho produtivo, portanto, aquele do qual resulta diretamente mais-valia:


  Somente a estreiteza mental burguesa, que toma a forma capitalista de produção pela forma absoluta, e, em consequência, pela única forma natural de produção, pode confundir a questão do que seja trabalho produtivo e trabalhador produtivo do ponto de vista do capital com a questão sobre o que seja trabalho produtivo em geral, contentando-se assim com a resposta tautológica de que é produtivo todo trabalho que produz, tudo o que redunda em um produto ou em algum valor de uso qualquer; resumindo: em um resultado [MARX, 1978, p. 71].


  Também no caso da pesquisa, da ciência, da produção de conhecimento e, portanto, da pós-graduação, definir a produtividade simplesmente por aquilo que é produzido, isto é, pelo fato de se produzir algo, no caso, conhecimento expresso em dissertações, teses ou relatórios de pesquisa objetivados e divulgados em artigos ou livros, seria cair na mesma tautologia: determinado programa de pós-graduação é produtivo porque produz certa quantidade de dissertações, teses, relatórios, artigos e livros.


  Diferentemente desse entendimento tautológico, “o processo capitalista de produção não é simplesmente produção de mercadorias. É processo que absorve trabalho não pago, que transforma os meios de produção em meios de sucção de trabalho não pago” (MARX, 1978, p. 75), o que significa que o “valor de uso específico” do trabalho produtivo para o capital não está no seu caráter de utilidade nem nas “qualidades úteis peculiares ao produto no qual se objetiva”, mas no fato de criar valor de troca, isto é, mais-valia (p. 75).


  Como sabemos, o capital tem duas formas de gerar mais-valia: a absoluta e a relativa. No primeiro caso, trata-se de estender o tempo de trabalho para além do tempo necessário para cobrir o custo da força de trabalho. Assim, se o trabalhador necessita trabalhar quatro horas por dia para satisfazer suas necessidades de subsistência, todo o tempo de trabalho que exceder esse limite será trabalho não pago, produtor de mais-valia. Considerada essa hipótese, se a jornada de trabalho for fixada em seis horas, a produtividade do trabalho será de duas horas. Se for fixada em oito ou dez horas, teremos uma produtividade de quatro ou seis horas e assim sucessivamente.


  No segundo caso, trata-se de reduzir o tempo de trabalho necessário para cobrir o custo da força de trabalho, o que só será possível pela introdução de inovações tecnológicas. Desse modo, se a jornada de trabalho tiver atingido um ponto intransponível determinado seja pelo limite físico da duração do dia (24 horas) e da necessidade de um mínimo de repouso para os trabalhadores, seja pelo limite social (força organizativa dos trabalhadores que impeça aos capitalistas a ampliação da jornada de trabalho) ou pelo limite político traduzido em leis que impedem a dilatação da jornada, resta aos capitalistas o caminho da mais-valia relativa. Nesse caso, fixada a jornada de trabalho, por exemplo, em oito horas, se a organização do processo de trabalho permitir, pelo incremento tecnológico, a redução da parte paga de quatro para três horas, a produtividade do trabalho será ampliada de quatro para cinco horas e, assim, sucessivamente. Quanto mais a incorporação de inovações tecnológicas permitir reduzir o tempo de trabalho pago, aumentando, consequentemente, o tempo de trabalho não pago, maior será a produtividade do trabalho.


  Eis por que, no controle dos resultados da pós-graduação, no caso dos docentes, as políticas que foram sendo acionadas cuidaram de aumentar a produtividade das pesquisas, medida pela quantidade acrescida, a cada ano, de produtos objetivados nas publicações. Inversamente, no que se refere à produtividade discente, o aumento foi medido pela redução do tempo gasto na produção de dissertações e teses e, ato contínuo, pela imposição dessa redução no que se refere ao tempo máximo permitido para a obtenção do título acadêmico de mestre ou doutor. Isso porque, nesse último caso, cada aluno de mestrado produz apenas uma dissertação, assim como cada aluno de doutorado produz apenas uma tese. O aumento da produtividade está, portanto, na razão direta da redução do tempo necessário à conclusão desses trabalhos acadêmicos.


  3. A QUESTÃO DA QUALIDADE


  Há, porém, um aspecto, ao que parece, não advertido pelas políticas produtivistas de pós-graduação e pesquisa: a produção científica e especialmente o ensino de pós-graduação não se identificam inteiramente com a produção material, âmbito em que vigora a lógica férrea do modo de produção capitalista, na qual se inspiraram, ainda que não conscientemente, as mencionadas políticas produtivistas. De fato, estamos aí no âmbito da produção não material, caso em que, segundo Marx, mesmo que se destine exclusivamente à troca e produza mercadorias, devemos considerar duas possibilidades:


  1) O resultado são mercadorias que existem isoladamente em relação ao produtor, ou seja, que podem circular como mercadorias no intervalo entre a produção e o consumo; por exemplo: livros, quadros, todos os produtos artísticos que se diferenciam da atividade artística do artista executante. A produção capitalista só se aplica aqui em forma muito limitada. Essas pessoas, sempre que não contratem oficiais etc. na qualidade de escultores (sculptors) etc. comumente (salvo se forem autônomos) trabalham para um capital comercial, como, por exemplo, livreiros, uma relação que constitui apenas uma forma de transição para o modo de produção apenas formalmente capitalista. Que nessas formas de transição a exploração do trabalho alcance um grau superlativo, não altera a essência do problema.


  2) O produto não é separável do ato de produção. Aqui, também, o modo capitalista de produção só tem lugar de maneira limitada, e pela própria natureza da coisa, não se dá senão em algumas esferas. (Necessito do médico, não de seu moleque de recados). Nas instituições de ensino, por exemplo, os docentes podem ser meros assalariados para o empresário da fábrica de conhecimentos. Não se deve considerar o mesmo para o conjunto da produção capitalista [MARX, 1978, p. 79].


  É nessa segunda modalidade que se situa a atividade científica, isto é, a produção de conhecimento (a pesquisa), assim como a educação. Não sendo o produto separável do ato de produção, estamos diante de atividades que não podem ser plenamente objetivadas. Em contrapartida, o conceito de produtividade tal como formulado pela teoria do capital humano, porque ancorado na produção material, supõe a plena objetivação do trabalho científico e docente. Como isso não é possível, a exigência de aumento de produtividade se choca com a exigência de qualidade da produção acadêmica.


  Com efeito, o movimento realizado pelo capital na direção da inteira objetivação do trabalho na produção material tornou possível o incremento da mais-valia relativa pela incorporação de inovações tecnológicas, o que permitiu assegurar, ao mesmo tempo, maior produtividade e maior nível de qualidade dos produtos obtidos. Nesse âmbito, portanto, o aumento da produtividade se revela compatível com o aumento da qualidade. Isso porque, promovendo a desqualificação subjetiva dos trabalhadores, a objetivação liberta o processo de produção das interferências aleatórias dos humores subjetivos, sendo a qualidade dos produtos garantida pela organização racional dos meios, por sua vez aprimorados pelo avanço tecnológico. Assim, os ganhos de produtividade se expressam igualmente em ganhos de qualidade.


  Espelhando-se nesse processo próprio do trabalho industrial na sociedade capitalista, a concepção produtivista de educação procurou objetivar o trabalho pedagógico. Esse foi o intento da corrente que denominei de “pedagogia tecnicista” que, a partir de 1969, se converteu, no Brasil, em pedagogia oficial. No limite, o anseio dessa corrente pedagógica era garantir a eficiência e a produtividade do processo pedagógico independentemente dos trabalhadores da educação. A eficiência do ensino seria garantida pela racionalização, pelo planejamento do processo sob o controle de técnicos supostamente habilitados, passando os professores a plano secundário, isto é, subordinando-os à organização racional dos meios. Isso, porém, não podia se efetivar tendo em vista a já mencionada impossibilidade da plena objetivação do trabalho educativo, já que “a produção capitalista só se aplica aqui em forma muito limitada” (MARX, 1978, p. 79). Daí o fracasso da pedagogia tecnicista que, em nome da racionalidade e da organização, fragmentou o campo pedagógico introduzindo tal grau de descontinuidade que acabou por fazer imperar o caos, gerando, em consequência, a irracionalidade e a desorganização, exatamente o contrário do que pretendia. Portanto, a busca de produtividade entrou em contradição com a qualidade. O eventual incremento de produtividade resultou em rebaixamento da qualidade do ensino e dos serviços educacionais.


  Essa visão tecnocrática que, no ensino básico, reduziu os professores a meros executores de um processo − cuja concepção, planejamento, coordenação e controle foram enfeixados nas mãos de técnicos, os chamados especialistas em educação −, no caso das universidades, em especial as públicas, resultou na ideia segundo a qual a universidade deveria ser o lugar, por excelência, dos especialistas. Nesse caso, não haveria espaço para os não especialistas. Todos os professores, portanto, deveriam ser contratados em tempo integral e com dedicação exclusiva. Além disso, todos os docentes deveriam realizar pesquisa, considerada o elemento definidor da característica de especialistas. Nesse contexto é que a política educacional privilegiou a regulamentação, instalação e consolidação da pós-graduação.


  4. O DILEMA PRODUTIVIDADE-QUALIDADE


  Considerando-se o caráter da atividade científica e da educação como modalidades de produção não material cujo produto não se separa do ato de produção; considerando-se que a pesquisa, como atividade científica, e a formação do pesquisador, como atividade educativa, participam dessa característica; considerando-se que a compatibilidade entre a busca por produtividade e por qualidade supõe a plena objetivação do processo de trabalho; considerando-se que a produção não material não é suscetível de plena objetivação; segue-se que, nas condições próprias da produção não material, a busca pela produtividade entra em contradição com a qualidade dos resultados dessa produção. Está aí a raiz do dilema produtividade-qualidade nos programas de pós-graduação, isto é, no desenvolvimento da pesquisa e na formação do pesquisador.


  Dilema é um termo derivado do grego (διλημμα), que é uma palavra composta de dois elementos, a saber: a) a partícula δι, que, por sua vez, é elisão da preposição e também advérbio διά que, no caso, significa “separando”, “dividindo”, “de um e de outro lado”; b) e o vocábulo λημμα, que significa “lema”, “tema”, “proposição”, “premissa de um silogismo”. Dilema, portanto, tem o sentido de “premissa dupla”, o que levou, também, ao sentido de uma argumentação com duas conclusões contraditórias igualmente possíveis logicamente. A partir dessa acepção técnica, generalizou-se o significado de dilema como a expressão de uma situação embaraçosa com duas saídas igualmente difíceis.


  Vê-se, pois, que, quando falamos do dilema produtividade-qualidade na pós-graduação em educação, estamos falando de uma situação embaraçosa, pois o incremento da produtividade interfere negativamente na qualidade e vice-versa. Assim, ambos os caminhos revelam-se igualmente difíceis. Com efeito, o sentimento geral é que não se pode abrir mão da qualidade, mas também não se pode descuidar da produtividade. Ocorre que esse sentimento generalizado incide naquela “estreiteza mental burguesa”, referida por Marx, que se contenta em considerar produtivo todo trabalho que produz alguma coisa, o que, de fato, não passa de uma tautologia. Tal entendimento, obviamente, leva à conclusão de que trabalho improdutivo é aquele que nada produz. Assim, resulta evidente que os programas de pós-graduação não podem abrir mão da produtividade, pois isso significaria admitir que ficariam improdutivos, vale dizer, sem produzir coisa alguma. Daí, as classificações tautológicas dos processos de avaliação que chegam a conclusões do seguinte tipo: determinado Programa é muito produtivo porque produz muito; outro é pouco produtivo, pois produz pouco; um terceiro é muito pouco produtivo porque produz muito pouco; e assim sucessivamente.


  Como pretendi esclarecer nesse texto, trabalho produtivo, na sociedade em que vivemos, a sociedade capitalista, é aquele que gera mais-valia e trabalho improdutivo é o que não gera mais-valia o que, evidentemente, não significa que nada produza. Como esclarece Marx, o trabalho produtivo corresponde ao circuito D-M-D’ (Dinheiro-Mercadoria-Capital), isto é, uma situação em que se troca mercadoria por dinheiro enquanto capital, ou seja, a mercadoria é meio para aumentar o capital, para lhe acrescentar valor; ao passo que o trabalho improdutivo corresponde ao circuito M-D-M (Mercadoria-Dinheiro-Mercadoria), em que se troca mercadoria por dinheiro enquanto dinheiro, isto é, o dinheiro obtido pela venda de terminada mercadoria é meio para se adquirir outra mercadoria que venha a satisfazer determinada necessidade de consumo do comprador, não entrando no circuito do capital.


  Penso que, à luz das considerações feitas, resulta claro que o manejo do conceito de produtividade no campo da pesquisa e da pós-graduação significa, consciente ou inconscientemente, colocá-las sob a órbita do capital, submetê-las à lógica que rege as relações capitalistas de produção e isso é, de certo modo, compreensível; pois “o capital é a força econômica da sociedade burguesa que tudo domina” (MARX, 1973, p. 236), o que faz com que, nesse tipo de sociedade, tudo tende a cair sob a lógica do capital.


  Não obstante essa constatação não pode desconsiderar o fato de que se trata de um processo contraditório que, no caso em tela, coloca em campos opostos a produtividade e a qualidade da pesquisa e da formação pós-graduada. Como já foi apontado, a exigência de produtividade dificulta a realização da qualidade e a ênfase na qualidade parece não se enquadrar nos critérios correntes de mensuração da produtividade.


  O dilema consiste em que, de modo geral, se admite que os dois aspectos, a produtividade e a qualidade, devam integrar o processo de pesquisa e de formação de pesquisadores, mas não sabemos como articulá-los nem qual o peso específico que cada um deles deva ter no referido processo. Ademais, quando vislumbramos alguma perspectiva de solução em nível institucional, defrontamo-nos com duas saídas igualmente embaraçosas. Com efeito, poderíamos dar precedência ao primeiro aspecto e, nesse caso, lançaríamos esforços para atender aos critérios da CAPES e das agências de apoio à pesquisa e à pós-graduação. Assim procedendo, todas as energias da coordenação e corpo docente dos programas de pós-graduação e dos grupos de pesquisa a eles ligados se dirigiriam, por um lado, a aumentar o número de relatórios de pesquisa, encontrar mecanismos de transformá-los em trabalhos apresentados em eventos ditos científicos ou publicados em artigos, livros e capítulos de livros e, por outro lado, a reduzir o tempo destinado à produção de dissertações e teses. Com isso, passariam para segundo plano a relevância, pertinência e consistência dos trabalhos produzidos, pondo em risco o compromisso social da pós-graduação com as necessidades educacionais da população. Assim, a consequência seria a queda crescente da qualidade dos programas de pós-graduação. Ou, por outra, poderíamos, dando precedência ao segundo aspecto, voltar todas as atenções e cuidados para o aprimoramento da qualidade, situação em que ficariam em plano subordinado as exigências de produtividade postas pelos órgãos de avaliação e financiamento. Aqui, a consequência seria a redução do apoio financeiro e de bolsas de estudo, o que acarretaria a queda de produtividade, refletindo, também, na qualidade da pós-graduação e em seu compromisso social.


  As duas saídas resultam, portanto, igualmente problemáticas, mantendo-se, assim, embaraçosa a situação. Como resolver o problema? Como sair do dilema?


  CONCLUSÃO


  Penso que a argumentação desencadeada ao longo dessa exposição já indica, de certo modo, as possíveis saídas.


  Em termos radicais, a saída se encontra no rompimento com a lógica do capital. Isso implica a transformação das próprias relações de produção, dando origem a um novo tipo de sociedade. Entretanto, mesmo admitindo que essa seja a meta a ser atingida, sabemos que ela não se faz presente em nosso horizonte imediato. Trata-se, assim, de resistir à lógica dominante por meio de diversas ações, cujas estratégias devem ser acionadas de acordo com a correlação de forças detectada à luz da análise das situações enfrentadas.


  Nessa direção nós podemos, por exemplo, se concluirmos que a correlação de forças é favorável, contestar os critérios de produtividade, mostrar as implicações negativas das exigências feitas pelos órgãos oficiais e, virando o jogo, deixar claro que são esses órgãos que dependem dos programas e não o contrário, uma vez que é nos programas de pós-graduação que se realizam as atividades-fim e é também daí que provêm os membros das comissões de avaliação e os próprios dirigentes dos órgãos oficiais.


  Avaliando-se, porém, que a correlação de forças não é favorável à estratégia acima indicada, deve-se procurar acionar outros tipos de ação. Por exemplo: se não é viável alterar os critérios que impõem a redução dos prazos para a conclusão das dissertações de mestrado, pode-se articulá-lo com cursos de especialização, entendidos como um aprofundamento de estudos na área em que o aluno realizará o mestrado. Com isso, mesmo atendendo aos limites de tempo definidos pelas agências para o mestrado, dispõe-se de um tempo que, somado à especialização, poderá garantir a qualidade que resultava ameaçada pela redução do tempo do mestrado.


  Não é o caso, nesta palestra de abertura do V Seminário de Dissertações e Teses em Andamento, de multiplicar os exemplos arrolando exaustivamente as diversas estratégias que podem ser acionadas em nossa luta por uma produção qualitativamente relevante na pesquisa e pós-graduação em educação. As duas estratégias apontadas tiveram apenas o sentido de ilustrar as virtualidades cuja concretização depende de vários fatores, entre os quais se encontra a nossa capacidade de organização, sem a qual não teremos força política para mudar o estado de coisas em que nos encontramos; depende, ainda, da nossa capacidade de pôr em prática a “análise concreta de situações concretas”, mediante a qual nós poderemos apreender a situação como articulação de várias determinações, capacitando-nos, assim, a definir as estratégias mais adequadas para cada caso.
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  TEORIAS PEDAGÓGICAS CONTRA-HEGEMÔNICAS NO BRASIL1



  Otema desse artigo versa sobre as teorias pedagógicas na perspectiva da contra-hegemonia. Cabe, pois, preliminarmente esclarecer que, se toda teoria pedagógica é teoria da educação nem toda teoria da educação é teoria pedagógica. Isso porque o conceito de pedagogia se reporta a uma teoria que se estrutura a partir e em função da prática educativa, buscando orientar o processo de ensino e aprendizagem. Há, porém, teorias que analisam a educação pelo aspecto de sua relação com a sociedade, não tendo como objetivo formular diretrizes que orientem a atividade educativa. São, sem dúvida, teorias da educação, mas não são teorias pedagógicas.


  A partir desse entendimento, podemos notar que as teorias pedagógicas se dividem, de modo geral, em dois grandes grupos: aquelas que procuram orientar a educação no sentido da conservação da sociedade em que se insere, mantendo a ordem existente, e aquelas que buscam orientar a educação tendo em vista a transformação da sociedade, posicionando-se contra a ordem existente. As primeiras correspondem aos interesses dominantes e, por isso, tendem a hegemonizar o campo educativo. As segundas correspondem aos interesses dominados situando-se, pois, no movimento contra-hegemônico. Numa sociedade como a nossa, de base capitalista, as pedagogias hegemônicas correspondem aos interesses da burguesia, já que esta ocupa a posição de classe dominante, e as pedagogias contra-hegemônicas correspondem aos interesses do movimento operário.


  1. PEDAGOGIAS CONTRA-HEGEMÔNICAS NA PRIMEIRA REPÚBLICA


  No que se refere ao movimento operário, cabe observar o seu desenvolvimento no decorrer da primeira república, sob a égide das ideias socialistas, na década de 1890, anarquistas (libertárias) nas duas primeiras décadas do século XX, e comunistas, na década de 1920.


  As ideias socialistas já vinham circulando no país desde a segunda metade do século XIX, portanto, ainda sob o regime monárquico e escravocrata, tendo surgido jornais como O socialista da Província do Rio de Janeiro, lançado em 1845, e livros como O socialista, de autoria do general José Abreu e Lima, publicado em Recife, em 1855 (GHIRALDELLI JR, 1987, p. 53-54). Essas ideias eram provenientes do movimento operário europeu, tendo por matriz teórica autores como Saint Simon, Fouriet, Owen e Proudhon. A abertura para a participação popular na Assembleia Constituinte de 1891 ensejou a criação de “partidos operários” em 1890, desembocando na fundação do Partido Socialista Brasileiro em 1902. Os vários partidos operários, partidos socialistas, centros socialistas assumiram a defesa do ensino popular gratuito, laico e técnico-profissional; mas não chegaram a explicitar mais claramente a concepção pedagógica que deveria orientar os procedimentos de ensino.


  As ideias anarquistas no Brasil também remontam ao século XIX, havendo o registro de publicações como Anarquista Fluminense, de 1835, e Grito Anarquial, de 1849. Surgiram, também, no ocaso do Império e início da República colônias anarquistas. Os quadros libertários provinham basicamente do fluxo imigratório e expressavam-se por meio da criação de um número crescente de jornais, revistas, sindicatos livres e ligas operárias. A educação ocupava posição central e expressava-se em um duplo e concomitante movimento: a crítica à educação burguesa e a formulação da própria concepção pedagógica que se materializava na criação de escolas autônomas e autogeridas. Os anarquistas no Brasil estudavam os autores libertários extraindo deles os principais conceitos educacionais, como o de “educação integral” − oriundo da concepção de Robin − e “ensino racionalista” − proveniente de Ferrer (GALLO; MORAES, 2005, p. 89-91) −, traduzia-os e divulgava na imprensa operária. Tais ações, entretanto, não ficavam apenas no estudo das ideias, pois os referidos anarquistas buscavam praticá-las por meio da criação de universidade popular, centros de estudos sociais e escolas, com destaque para as Escolas Modernas inspiradas em Francisco Ferrer, autor do método racionalista, executado em 1909 pelo governo espanhol, devido ao crime de professar ideias libertárias. Após sua morte, essas escolas proliferaram no Brasil, mas foram alvo de perseguição policial. A última delas teve suas portas fechadas em 1919.


  A partir dos anos 20, com o desenvolvimento da experiência soviética, a hegemonia do movimento operário foi se transferindo dos libertários para os comunistas, haja vista que em 1922 é fundado o Partido Comunista com a participação de um grupo de anarcossindicalistas. O Partido Comunista, embora posto na ilegalidade, organizou o Bloco Operário-Camponês como seu braço legal. No que se refere à educação, o PCB se posicionou em relação à política educacional, defendendo quatro pontos básicos: ajuda econômica às crianças pobres para viabilizar a frequência às escolas; abertura de escolas profissionais em continuidade às escolas primárias; melhoria da situação do magistério primário; subvenção às bibliotecas populares. Tal partido também se dedicou à educação política e formação de quadros, mas não chegou, propriamente, a explicitar sua concepção pedagógica. Provavelmente isso se deveu à mudança de rumo do movimento revolucionário diante do fracasso das tentativas de revolução no Ocidente (em 1922, na Itália, e em 1923, na Alemanha). Essa situação levou a III Internacional a afastar a possibilidade de uma revolução proletária internacionalmente conduzida. A revolução adquiria, assim, um caráter nacional. Essa orientação foi assumida pelo Partido Comunista Brasileiro na forma da participação na revolução democrático-burguesa como condição prévia para se colocar, no momento seguinte, a questão da revolução socialista. É nesse contexto que o PCB se integra, por meio do BOC, no processo que desembocou na Revolução de 1930, tendo liderado, em 1935, a Aliança Nacional Libertadora (ANL). Está aí, talvez, uma possível explicação para o porquê de não se ter logrado uma formulação mais clara de uma concepção pedagógica de esquerda por parte dos comunistas. Com efeito, se o que estava na ordem do dia era a realização da revolução democrático-burguesa, a concepção pedagógica mais avançada e adequada a esse processo de transformação da sociedade brasileira estava dada pelo movimento escolanovista.


  2. AS PEDAGOGIAS CONTRA-HEGEMÔNICAS NA ERA VARGAS


  Podemos observar que a partir dos anos 30, no campo da esquerda, isto é, no âmbito das pedagogias do movimento operário, a corrente anarquista perde bastante da força que tivera na República Velha. Tal fato se explica, por um lado, pelo refluxo do anarquismo diante do surgimento e ascensão do Partido Comunista Brasileiro, impulsionado pelo advento da Revolução Soviética, como já se destacou e, por outro lado, pela iniciativa dos grupos dirigentes de transformar a questão social de caso de polícia em caso de política, enquadrando, pelas leis trabalhistas, o movimento operário nas regras do jogo de forças dominante, o que retirou muito do ímpeto mobilizador do anarcossindicalismo. Isso não significa que a pedagogia anarquista tenha desaparecido. Sua presença é atestada, por exemplo, pelo caso de Maria Lacerda de Moura que, nascida em Manhuaçu, Minas Gerais, em 16 de maio de 1887, concluiu o Curso Normal em Barbacena, em 1904, e começou imediatamente a lecionar na própria Escola Normal de Barbacena, ao mesmo tempo em que desenvolvia trabalho social junto às mulheres e participava da Liga Contra o Analfabetismo. Além disso, adotou e passou a divulgar as ideias pedagógicas de Francisco Ferrer y Guardia. Transferindo-se para São Paulo, a fim de ministrar aulas particulares, desenvolveu intensa atividade jornalística, colaborando com a imprensa operária e anarquista nacional e internacional e, num indício claro da forte penetração do ideário renovador, Maria Lacerda de Moura também publicou trabalhos de teor escolanovista. Faleceu no Rio de Janeiro em 1945. Igualmente João Penteado, diretor da Escola Moderna n. 1, que funcionou de 1912 a 1919, primeiramente no bairro do Belenzinho, depois transferida para a Av. Celso Garcia no bairro do Braz, em São Paulo, teria trocado o nome para “Escola Nova” (GHIRALDELLI JR., 1991, p. 123), embora não se saiba se essa troca de nome resultou da influência do escolanovismo ou se foi um estratagema para se furtar à repressão policial que se desencadeava contra as “escolas modernas” devido à sua orientação libertária.


  Ainda no campo da esquerda cabe situar a posição particular ocupada por Paschoal Leme. Signatário do Manifesto de 1932, Paschoal Lemme, embora nunca se tenha filiado, esteve muito próximo do PCB, tendo aderido à Aliança Nacional Libertadora e desenvolvido uma concepção de base marxista. Essa concepção pode ser entrevista no “Manifesto dos Inspetores de Ensino do Estado do Rio de Janeiro ao Magistério e à Sociedade Fluminense”, denominado, em direta alusão ao Manifesto de 1932, “A reconstrução educacional do Estado do Rio de Janeiro”, cujo texto integral constitui o Anexo C do volume 4 de suas “Memórias” (LEMME, 2004, p. 225-244). Esse documento foi redigido por ele com a colaboração, na revisão final, de Valério Konder, militante do Partido Comunista. O texto marca explícita e diretamente algumas diferenças em relação ao “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”. Quanto à formulação inicial do Manifesto de 1932, redigido por Fernando de Azevedo, que, ao afirmar a precedência do “magno problema da educação”, considera que “nem mesmo os de caráter econômico lhe podem disputar a primazia nos planos de reconstrução nacional” (AZEVEDO, 1984, p. 407), o Manifesto de 1934, redigido por Paschoal Lemme, observa, com certa ironia:


  Escola leiga, obrigatória, única, ativa e progressista… complexo demais para ser entendido pelos governos…


  E o povo, coitado, o povo, que só sente a predominância dos problemas econômicos na hierarquia de todos os que o atormentam, não chegou sequer a perceber que lhe atiravam essa tábua de salvação [LEMME, 2004, p. 230].


  Nas conclusões, o autor considera que “a renovação escolar não pode ser realizada integralmente sem a revisão da estrutura econômica da sociedade atual, capitalista” (LEMME, 2004, p. 243). Expressa, em seguida, a posição de que nessa sociedade baseada na exploração do homem pelo homem, “qualquer plano puro de renovação educacional falhará, por não servir aos seus interesses supremos de dominação da massa em benefício de uma minoria parasitária e improdutiva” (p. 243). E retoma a ironia afirmando: “Escola ativa, progressista, socializada, única; pública, obrigatória, gratuita, mista e leiga […] belíssimo programa, mas não para uma democracia, liberal por definição e capitalista de fato” (p. 244), para declarar:


  E é por isso mesmo que nós, dentro da nossa propaganda, não nos limitamos a uma revisão de métodos de ensino, nem ficamos na pregação das ideias doutrinárias que geraram esses métodos.


  Tivemos a coragem de dizer claro à sociedade fluminense que a renovação que propúnhamos estava muito mais fora da escola do que dentro da escola; dependia muito menos da compreensão que sobre o assunto pudesse ter o mestre do que da consciência social que possuísse a massa laboriosa do estado do Rio [LEMME, 2004, p. 243].


  Apesar de se posicionar, nesse Manifesto, de uma forma diferenciada, e mesmo crítica em relação ao Manifesto de 1932, esposando ideias que evidenciam sua aproximação da concepção marxista, Paschoal Lemme não se considerava “um estranho no ninho” entre os Pioneiros da Educação Nova. Respondendo a Zaia Brandão que o interpelou no decorrer da pesquisa que realizava para a sua tese de doutoramento, Lemme declarou que se sentia plenamente integrado no meio deles. E recomendava à pesquisadora que revisse seu ponto de partida: “Procure eliminar de seu trabalho a ideia de que eu tenha sofrido restrições ou ‘silenciamento’ por parte dos ‘Cardeais’, depois que passei a trilhar um caminho independente em relação às concepções que eles adotavam sobre o ‘fenômeno da educação’” (BRANDÃO, 1999, p. 12).


  Esse entendimento de Paschoal Lemme parece em consonância com a visão do PCB que fazia convergir, ainda que por motivos e com objetivos distintos, marxistas e liberais em torno da necessidade de realização da revolução democrático-burguesa. Ora, na medida em que a concepção escolanovista, tal como expressa no Manifesto dos Pioneiros, representava revolução pedagógica correspondente à revolução democrático-burguesa, compreende-se que, na década de 1930, o escolanovismo tenha hegemonizado as posições progressistas, aí incluídas as correntes de esquerda.


  Abortada a mobilização da Aliança Nacional Libertadora, em 1935, o advento do Estado Novo não permitiu que vicejassem propostas pedagógicas de esquerda. Com a redemocratização, o campo educacional foi dominado pelas disputas em torno da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, polarizando-se entre liberais e a posição católica. Nesse conflito, as forças progressistas se alinharam em torno da posição liberal, não restando clima para a defesa de concepções pedagógicas mais avançadas, o que transparece no depoimento de Florestan Fernandes que, sendo socialista, foi forçado “a fazer a apologia de medidas que nada têm a ver com o socialismo” (FERNANDES, 1960, p. 220).


  3. PEDAGOGIAS CONTRA-HEGEMÔNICAS SOB A HEGEMONIA PRODUTIVISTA (1960-2008)


  A proposta contra-hegemônica que emerge na década de 1960 é a concepção pedagógica libertadora (SCOCUGLIA, 1999), formulada por Paulo Freire (1971 e 1976). Essa proposta suscita um método pedagógico que tem como ponto de partida a vivência da situação popular (1º passo), de modo a identificar seus principais problemas e operar a escolha dos “temas geradores” (2º passo), cuja problematização (3º passo) levaria à conscientização (4º passo) que, por sua vez, redundaria na ação social e política (5º passo).


  Na década de 1970, a visão crítica se empenhou em desmontar os argumentos da concepção pedagógica produtivista, evidenciando a função da escola como aparelho reprodutor das relações sociais de produção. Emergem, aí, as teorias que chamei de crítico-reprodutivistas que operam uma crítica cerrada à hegemonia instalada na sociedade capitalista. Nesse sentido, elas participam do movimento contra-hegemônico. No entanto, como já assinalei, elas são teorias da educação e não teorias pedagógicas.


  Uma particularidade da década de 1980 foi precisamente a busca de teorias que não apenas se constituíssem como alternativas à pedagogia oficial, mas que a ela se contrapusessem. Eis o problema que emergiu naquele momento: a necessidade de construir pedagogias contra-hegemônicas, isto é, que em lugar de servir aos interesses dominantes se articulassem aos interesses dominados.


  O processo de abertura democrática; a ascensão às prefeituras e aos governos estaduais de candidatos pertencentes a partidos de oposição ao governo militar; a campanha reivindicando eleições diretas para presidente da República; a transição para um governo civil em nível federal; a organização e mobilização dos educadores; as conferências brasileiras de educação; a produção científica crítica desenvolvida nos programas de pós-graduação em educação; o incremento da circulação de ideias pedagógicas propiciado pela criação de novos veículos; eis aí um conjunto de fatores que marcaram a década de 1980 como um momento privilegiado para a emersão de propostas pedagógicas contra-hegemônicas.


  No entanto, há dois aspectos que operaram como fatores limitativos: o primeiro se refere ao caráter da transição; o segundo, a ele ligado, diz respeito à heterogeneidade dos participantes e das próprias propostas.


  A transição que se operou no Brasil se iniciou com a “distensão lenta, gradual e segura”, formulada em 1974 no governo Geisel; e prosseguiu com a “abertura democrática” a partir de 1979 no governo Figueiredo, desembocando na “Nova República” em 1985, que guindou à posição de presidente da República o ex-presidente do partido de sustentação do regime militar. A “transição democrática” se fez, pois, segundo a estratégia da conciliação pelo alto, visando a garantir a continuidade da ordem socioeconômica.


  Diversamente, conforme os interesses dominados, a transição só pode ser feita por ruptura decorrente da luta por uma forma de democracia “que assegure à massa popular dos mais ou menos espoliados e excluídos e aos trabalhadores como classe o direito à revolução (dentro da ordem e contra a ordem)” (FERNANDES, 1986, p. 89).


  Nesse contexto, as ideias pedagógicas contra-hegemônicas também continham certa ambiguidade e, de qualquer modo, revestiam-se de uma heterogeneidade que ia desde os liberais progressistas até os radicais anarquistas, passando pela concepção libertadora e por uma preocupação com uma fundamentação marxista. Assim, parece apropriado considerar, como Snyders, que, se havia uma denominação que pudesse abranger o conjunto das propostas contra-hegemônicas seria a expressão “pedagogias de esquerda” e não “pedagogia marxista ou revolucionária”: uma pedagogia “de esquerda”, com toda a vagueza “que o termo comporta, e também com todas as esperanças de entendimento, de união de que o termo está carregado” (SNYDERS, 1974, p. 193).


  Grosso modo, poderíamos agrupar as propostas em duas modalidades: uma, centrada no saber do povo e na autonomia de suas organizações, preconizava uma educação autônoma e, até certo ponto, à margem da estrutura escolar (VASCONCELOS, 1989); e, quando dirigida às escolas propriamente ditas, buscava transformá-las em espaços de expressão das ideias populares e de exercício da autonomia popular; outra, que se pautava pela centralidade da educação escolar, valorizando o acesso das camadas populares ao conhecimento sistematizado.


  A primeira tendência se inspirava principalmente na concepção libertadora, formulada e difundida por Paulo Freire, estando próxima da Igreja, em afinidade com a “teologia da libertação” e secundariamente com as ideias libertárias constitutivas da tradição anarquista. Em termos da conjuntura política, a referência principal era dada pelo PT. Sua relação com a educação pública era marcada por ambiguidade, introduzindo-se a distinção entre público e estatal.


  A segunda tendência encontrou na Revista da ANDE um canal de expressão e comunicação e aglutinou representantes cuja orientação teórica predominante se inspirava no marxismo entendido, porém com diferentes aproximações: uns mantinham como referência a visão liberal, interpretando o marxismo apenas pelo ângulo da crítica às desigualdades sociais e da busca de igualdade de acesso e permanência nas escolas organizadas com o mesmo padrão de qualidade; outros se empenhavam em compreender os fundamentos do materialismo histórico, buscando articular a educação com uma concepção que se contrapunha à visão liberal. No que se refere à conjuntura política do país, a proximidade se dava principalmente com o PMDB e os partidos comunistas e secundariamente com o PT. A defesa intransigente da escola pública foi a marca distintiva dessa corrente.


  Em termos teórico-pedagógicos surgiram tentativas de elaborar propostas suscetíveis de orientar a prática educativa numa direção transformadora, as quais podem ser enunciadas na forma de quatro modalidades de pedagogias contra-hegemônicas: a) pedagogias da “educação popular”; b) pedagogias da prática; c) pedagogia crítico-social dos conteúdos; e d) pedagogia histórico-crítica. Abordemos sucintamente cada uma delas.


  a) Pedagogias da “educação popular”


  No quadro da primeira tendência, as propostas inspiradas na concepção libertadora geralmente se assumiam no âmbito da expressão “educação popular” e advogavam a organização, no seio dos movimentos populares, de uma educação do povo e pelo povo, para o povo e com o povo, em contraposição àquela dominante caracterizada como da elite e pela elite, para o povo, mas contra o povo. Manejavam, portanto, a categoria “povo” em lugar de “classe” e tendiam a conceber a autonomia popular de uma forma um tanto metafísica, cuja validade não dependeria de condições histórico-políticas determinadas, mas seria decorrente, por assim dizer, de uma virtude intrínseca aos homens do povo; sua fonte primeira residiria numa dimensão transcendente designada por Mounier como “a eminente dignidade” das pessoas unidas em uma “comunidade dos destinos” (MOUNIER, 1970, p. 125-150). Embora tal visão acentuasse a autonomia pedagógica dos movimentos populares diante do Estado e da escola, postulando que a educação verdadeiramente libertadora se daria fora dessas instituições, quando o PT assumiu o governo de algumas prefeituras, a referida concepção transladou-se para a esfera estatal e escolar.


  b) Pedagogias da prática


  Ainda no âmbito da primeira tendência, surgiram propostas de inspiração libertária, portanto em consonância com os princípios anarquistas. Estas geralmente se assumiam como “pedagogia da prática”.


  A locução “pedagogia da prática” expressa uma tendência de inspiração libertária, isto é, em consonância com os princípios anarquistas, que, diferentemente dos adeptos da visão libertadora, trabalha com o conceito de classe. Para Oder José dos Santos, o saber “gerado na prática social” é relegado pela escola, mas é exatamente esse saber que “deve ser valorizado e constituir a matéria-prima do processo de ensino” (SANTOS, 1985a, p. 23). Em um primeiro momento, esse saber se manifesta de forma imediata como prática individual. Cabe, pois, num segundo momento, ultrapassar essa aparência e captar sua natureza própria como “síntese de múltiplas determinações” que, “em última instância, é social, é de classe” (p. 23). Segue-se que “o ato pedagógico é, também, um ato político” (p. 23). Desloca-se o eixo da questão pedagógica do interior da escola para a prática social. Visando a atingir objetivos fixados livremente por “produtores associados”, “instaura-se um aprendizado autogestionário; não espontaneísta, mas voltado para uma necessidade prática” (p. 23).


  Criticando a escola por estar preocupada quase exclusivamente com a questão da transmissão do conhecimento, afirma-se que é preciso alterar radicalmente o eixo “transmissão-assimilação”, preconizando que “professores e alunos rompam com a atual organização do processo de trabalho pedagógico” (SANTOS, 1985b, p. 7), passando a “organizar-se em relações sociais novas para, conjuntamente, trabalharem sob a forma de ‘produtores associados’” (p. 7). Assim procedendo, cada escola será transformada “em uma unidade de produção e distribuição de conhecimentos articulados aos reais interesses da maioria da população brasileira” (p. 7). Em sua tese para o concurso de professor titular da UFMG Oder denomina essa mesma orientação pedagógica de “pedagogia dos conflitos sociais” (SANTOS, 1991).


  Nessa mesma perspectiva, Miguel Arroyo critica a escola existente porque, proclamando a distribuição equitativa dos bens culturais, de fato corresponde a um projeto educativo para as classes subalternas que visa fazer delas “cidadãos e trabalhadores submissos” (ARROYO, 1986, p. 17) aos interesses burgueses. O problema, entretanto, não se resume à distribuição, mas se assenta no próprio processo de produção social, o que significa que a educação deve ser entendida, antes de tudo, como um processo de produção e não de inculcação. Portanto, para “construir a escola possível para as classes subalternas, temos que partir da destruição do projeto educativo da burguesia e de seus pedagogos” (p. 17-18).


  Maurício Tragtenberg, por sua vez, empreende a crítica da educação vigente, pondo em evidência as falsas identificações e as inversões que ela opera ao ser submetida, nas condições em que vigora o modo de produção capitalista, à “razão burocrática” e, evocando os princípios educacionais da Associação Internacional dos Trabalhadores, postula uma pedagogia antiburocrática, fundada nos princípios da autogestão, autonomia do indivíduo e na solidariedade (TRAGTENBERG, 1980, p. 82).


  c) Pedagogia crítico-social dos conteúdos


  No quadro da segunda tendência situa-se a proposta formulada por José Carlos Libâneo com o nome de “pedagogia crítico-social dos conteúdos”, apresentada no livro Democratização da escola pública, publicado em 1985, que reuniu artigos publicados entre 1982 e 1984.


  A denominação “pedagogia crítico-social dos conteúdos” se inspira diretamente em Snyders, que sustenta a “primazia dos conteúdos” como critério para distinguir as pedagogias entre si e, mais especificamente, para distinguir uma pedagogia progressista ou de esquerda de uma pedagogia conservadora, reacionária ou fascista (SNYDERS, 1978, p. 309).


  Assim, inspirando-se em um autor marxista, Libâneo sinaliza para o horizonte teórico do marxismo; no entanto, nessa obra, a mencionada referência teórica não chega a ser aprofundada, alimentando, antes, o objetivo da democratização da escola pública como sintomaticamente se expressa no próprio título do livro. Desse modo, permanecia em aberto a questão relativa ao grau em que a proposta mantém-se ainda nos limites da concepção liberal.


  Nessa proposta pedagógica, o papel primordial da escola é difundir conteúdos vivos, concretos, indissociáveis das realidades sociais. Ademais, os conteúdos do ensino não são outros senão os conteúdos culturais universais que vieram a se constituir em patrimônio comum da humanidade, sendo permanentemente reavaliados à luz das realidades sociais nas quais vivem os alunos. Desse entendimento decorre que a “postura da pedagogia dos conteúdos” implica que ao professor cabe, de um lado, garantir a ligação dos conhecimentos universais com a experiência concreta dos alunos (continuidade) e, de outro lado, ajudá-los a ultrapassar os limites de sua experiência cotidiana (ruptura). Consequentemente, os métodos de ensino estarão, logicamente, subordinados à questão do acesso aos conhecimentos sistematizados. Assim sendo, os métodos não partem de um saber artificial nem do saber espontâneo, mas se empenharão em relacionar a prática dos alunos com os conteúdos propostos pelo professor. Segue-se, pois, que a relação pedagógica entre professor e aluno acentua as trocas em que o aluno entra com sua experiência imediata e o professor com conteúdos e modelos que permitam compreender e ultrapassar a experiência imediata. Eis, pois, os pressupostos da aprendizagem sobre os quais se assenta essa proposta pedagógica: a aprendizagem do conhecimento supõe uma estrutura cognitiva já existente, na qual possa se apoiar, e caso esse requisito não esteja dado cabe ao professor provê-lo. A aprendizagem significativa deve partir do que o aluno já sabe, caminhando em direção à síntese na qual o aluno atinge uma visão mais clara e unificada. No que se refere às manifestações na prática escolar, o esforço se concentrará na proposição de modelos de ensino que permitam estabelecer a relação conteúdos-realidades sociais, visando à articulação entre o político e o pedagógico como forma de colocar a educação a serviço da transformação social.


  d) Pedagogia histórico-crítica



OEBPS/Fonts/MOI_____1.otf


OEBPS/Fonts/MORG___1.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/MOB_____0.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Medium.otf


OEBPS/Images/f0002-01.jpg





OEBPS/Images/halftitle.jpg





OEBPS/Images/common.jpg





OEBPS/Images/f0004-01.jpg
v 3t org el
denancie a copia degal





OEBPS/Images/title.jpg
Dermeval Saviani

Pedagogia
Historico-Critica,

quadragésimo ano

novas aproximagaes

campinas

ASSOCIADOS'
2019





OEBPS/Images/cover.jpg
Dermeval Saviani
% Pedagogia

2 =
H

e s
-

A
s ) Zis

wssoems Q)





